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Resumen 

A bibliografia sobre o abandono na educação 
superior tem reconhecido desafios teóricos a 
serem superados, dentre eles as dificuldades 
de oferecer uma definição consensual, sensível 
às causalidades, aos fluxos típicos da Educação 
Superior e à diversidade de trajetórias estudan-
tis. Governos e instituições de ensino também 
enfrentam reptos semelhantes, acrescido da 
incômoda gestão dos indicadores que resis-
tem à queda. Diante do exposto, esta pesquisa 
desejava saber: como os órgãos que regem as 
instituições públicas de educação superior, e 
as próprias instituições, na América Latina (Bo-
lívia, Argentina e Brasil) definem, mensuram 
e enfrentam o abandono? Para responder ao 

problema da pesquisa optou-se por uma abor-
dagem qualitativa, com pesquisa documental 
e análise política comparada. Além das fontes 
governamentais, também foram buscadas as 
informações relativas às instituições de ensino 
públicas. As conclusões apontaram que as ins-
tituições e os governos pesquisados resistem 
em divulgar e dar transparência para suas de-
finições, fórmulas e políticas de enfrentamento 
do abandono. Quando o fazem, elaboram de-
finições e mensuradores com inespecificidade 
e falta de consenso quanto aos termos e seus 
significados, ausência de abordagem longitudi-
nal, frágil aporte teórico e pouca aderência à 
perspectiva que prioriza o direito à educação 
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superior e o cumprimento das suas finalidades. 
Tais conclusões recomendam a revisão dos in-
dicadores e o cuidado com a parametrização 
internacional.

Descriptores: Abandono, Educação Superior, 
Definição, Mensuradores, Políticas Públicas.

Introducción

O abandono dos estudos no ensino superior 
é um fenômeno associado a diversos fatores, 
com dimensões internas e externas em rela-
ção à instituição de ensino (Tinto, 1975, 1982, 
1982, 1993). Há, no cerne da discussão, uma 
anuência sobre a falta de consenso acerca da 
definição e da forma de mensuração do aban-
dono, bem como um uso diverso e numeroso 
de termos. 

Vincent Tinto (1975) tem problematizado ao 
longo do tempo a dificuldade do campo cientí-
fico em superar os problemas que envolvem a 
definição e a mensuração do abandono. Ele é 
acompanhado de outros estudos que reforçam 
a necessidade de revisão dos termos e conteú-
dos (Acevedo, 2021; Bueno, 1993; Coimbra et 
al., 2021; Hagedorn, 2012; Ristoff, 1999; Seid-
man, 2012; Silva y Mariano, 2021b). 

No mesmo diapasão, Fernando Acevedo (2021), 
em seu estudo sobre a evasão do ensino supe-
rior em Rivera, Uruguai, considera a existência 
de três termos principais em língua literatura 
espanhola: desercíon, abandono e retencíon. 
Infere-se, ainda segundo Acevedo (2021), que 
a simples existência de termos diferentes para 
definir o mesmo fenômeno traz dificuldade de 
compreendê-lo em sua totalidade. 

Já em estudos europeus, Vossensteyn et al. 
(2015) reforçam essa impressão ao observar 
que a evasão no ensino superior é considera-
da naquele continente como uma variável den-
tro do conceito de sucesso nos estudos, que 
também abarca a completude, o tempo para 

se formar, e a retenção ou evasão. Os autores 
também relatam que cada um desses fatores 
tem mais ou menos importância em cada um 
dos 35 países participantes de seu relatório 
– ou seja, nem sempre a evasão terá a mes-
ma importância, muito menos será definida de 
maneira uniforme. 

Na América Latina, também se registra a pre-
sença de dissenso sobre como denominar e de-
finir a evasão (Munizaga Mellado et al., 2018). 
Estudos relativos ao Brasil têm apontado que 
tanto o governo, quanto as instituições de ensi-
no, valem-se de definições e fórmulas de men-
suração distintas para conhecer e calcular o 
volume dos abandonos (Coimbra et al., 2021; 
Lima et al., 2019; Barbosa et al, 2022; Barbo-
sa, y Souza, 2021). Dada a extensa bibliografia 
acerca do tema, é interessante que se perceba 
que os autores, de modo geral, concordam que 
o abandono de instituições do ensino superior 
traz consigo uma vasta gama de críticas em re-
lação à definição e formas de mensuração, re-
gistrando novamente a ausência de consenso 
internacional sobre como definir e medir.

Cabe ainda destacar que definir e mensurar 
são ações fundamentais para a construção de 
diagnósticos sobre o fenômeno e, ato contínuo, 
formular as políticas de enfrentamento para 
garantir o direito à educação e a redução dos 
índices de abandono. O direito à educação su-
perior está manifesto em boa parte do regra-
mento das Américas (McCowan, 2012, 2015), 
no entanto, as privações a que são submetidos 
(as) estudantes pode levar à impossibilidade de 
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fruição desse direito. Por essa razão é tão im-
portante que as definições bem elaboradas de-
saguem em bons indicadores (Jannuzzi, 2001, 
2016; Lazarsfeld, 1973).

Além disso, o abandono tem sido utilizado 
como critério de avaliação, de reconhecimen-
to e até de financiamento de Instituições de 
Educação Superior. A ausência de consensos 
leva a crer que, do ponto de vista acadêmico 

e aplicado, ainda se tem um longo caminho 
até se conhecer o fenômeno e enfrentá-lo 
adequadamente. A pesquisa em tela procurou 
contribuir com tal percepção, respondendo à 
seguinte questão: como os órgãos que regem 
as instituições públicas de educação superior, 
e as próprias instituições, na América Latina 
(Bolívia, Argentina e Brasil) definem, mensu-
ram e enfrentam o abandono?

Objetivo

Esta pesquisa objetiva realizar o levantamento 
da definição, formas de mensuração e políticas 
de enfrentamento do abandono na Educação 
Superior na Bolívia, Argentina e Brasil, tanto 
para governos, quanto para as grandes institui-
ções de ensino. Dentre os objetivos específicos 
encontram-se a) coletar, analisar, categorizar e 
sistematizar as definições de abandono; b) co-
letar e analisar os mensuradores, interpretando 

as concepções implícitas em suas construções; 
c) levantar, analisar e categorizar as políticas 
de enfrentamento do abandono; d) construir 
um quadro comparativo das definições, men-
suradores e políticas de enfrentamento; e) 
comparar os achados da pesquisa com o que a 
bibliografia especializada tem apontado como 
tendência no fenômeno do abandono.

Metodología

Para responder ao problema da pesquisa op-
tou-se por uma abordagem qualitativa, com 
pesquisa documental realizada em páginas 
da rede mundial de computadores tanto de 
instituições governamentais de regulação e 
fiscalização da Educação Superior, quanto de 
instituições de ensino público desse mesmo 
nível. Também foram enviadas mensagens ele-
trônicas (a partir de maio de 2024), quando as 
páginas não traziam a informação desejada. 
Para os governos se pode fazer uma coleta cen-
sitária. Para as instituições de ensino foi feita 
uma coleta com amostra por conveniência, na 
medida da disponibilidade dos dados das maio-
res instituições. Não houve a preocupação em 

generalizar os resultados, uma vez que o obje-
tivo era observar a diversidade das formas de 
definir, mensurar e enfrentar o abandono. Os 
dados foram colhidos e armazenados em sof-
tware de planilha eletrônica para que se pudes-
se visualizar as convergências e divergências. 
Os conteúdos foram categorizados a partir das 
chaves de definição e mensuração (registro 
administrativo para simples perda de vínculo), 
bem como para o enfrentamento (política de 
proteção social para discentes em vulnerabili-
dade e políticas de apoio pedagógico).
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Resultados 

O caso brasileiro

O governo brasileiro apresentou nos últimos 
trinta anos alguma variação sobre seu entendi-
mento acerca do abandono. As iniciativas mais 
substantivas datam dos anos 1990, quando o 
Ministério da Educação, em parceria com asso-
ciações de instituições públicas e privadas, em-
preendeu um estudo para definir e mensurar o 
fenômeno no país (Comissão Especial de Estu-
dos sobre a Evasão nas Universidades Públicas 
Brasileiras, 1996). Naquela ocasião, acredita-
va-se que o abandono poderia definido como a 
perda de vínculo em três dimensões, no curso, 
na instituição e no sistema. Respondendo ao 
movimento nacional que clamava por avaliação 
mais regular das políticas públicas, órgãos do 
poder executivo, incluindo aqueles dedicados 
ao controle institucional, lançaram mensurado-
res com a intenção de quantificar uma possí-
vel taxa de sucesso dos cursos de graduação 
(Lima et al., 2019). Nelas se poderia verificar 
uma percepção de que o abandono possuía 
uma dimensão estritamente administrativa e 
representava em grande medida o fracasso 
educacional dos indivíduos e das instituições. 

Mais recentemente, o Instituto Nacional 
de Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(INEP), órgão vinculado ao Ministério da Edu-
cação), publicou um manual de cálculo dos 
fluxos educacionais, neles incluídos as taxas 
de abandono (INEP, 2017). Nele se pode per-
ceber ainda pouco avanço no que tange à de-
finição do abandono, pois registra somente 
a retirada da contabilidade dos falecimentos, 
mantendo-se preso à ideia simplificadora de 
desistência e transferência, bem como incor-
pora o recorte de coortes de ingresso (Barbo-
sa y Souza 2021). 

Por seu turno, acerca da política de enfrentamen-
to da evasão, o governo brasileiro implementou 
quatro políticas no século XXI comprometidas 
com a permanência estudantil na educação su-
perior, duas para o setor público e duas para o 
setor privado. Para o setor público, foram im-
plementados o Programa de Apoio a Planos de 
Reestruturação e Expansão das Universidades 
Federais – REUNI (REUNI, 2007), e o Progra-
ma Nacional de Assistência Estudantil (PNAES, 
2010), sendo o primeiro dedicado à expansão 
das universidades e o segundo à proteção so-
cial de discentes em vulnerabilidade.

 No que tange às instituições, o Brasil possui 
2.595 de ensino Superior, sendo 312 públicas 
(120 federais, 133 estaduais e 59 municipais) 
e 2.283 privadas (1.449 com fins lucrativos e 
834 sem fins lucrativos) (INEP y Brasil, 2022). 
Em termos de matrículas, somente 22% encon-
tram-se no setor público. Trata-se de um siste-
ma de ensino superior que compromete o setor 
público com a produção de ciência e de forma-
ção de força de trabalho e o privado somente 
com a formação de força de trabalho. 

Quando se observam as formas de definir o 
abandono no setor público federal, percebe-se 
que quase a metade das instituições lança mão 
de uma definição administrativa, que registra a 
perda de vínculo de forma procedimental, des-
tacando situações de abandono, transferência, 
falecimento e jubilamento. As demais valem-se 
de formas variadas ou mesmo assumem não 
tê-las.

No que tange à mensuração, a maioria das ins-
tituições usa de uma fórmula que contabiliza 
o abandono como a ausência de matrícula de 
um ano para outro. Essa fórmula foi elabora-
da pelo Instituto Lobo e tem sido utilizada com 
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frequência (Barbosa et al, 2022). Também aqui 
pode-se encontrar uma grande diversidade e 
até inexistência de mensuradores. Nota-se que 
não há a preocupação com a coorte de uma 
geração, tampouco uma discriminação de ca-
sos de acordo com suas causas. Assim, toda 
e qualquer perda de vínculo é igualmente con-
tabilizada como abandono, como insucesso e 
deve ser combatida.

Quanto às políticas de enfrentamento, as ins-
tituições apresentam uma combinação de po-
líticas de assistência estudantil e políticas de 
apoio pedagógico. As primeiras, quando im-
plementadas em instituições públicas federais 
seguem as diretrizes do Programa Nacional de 
Assistência Estudantil (PNAES, 2010) e desdo-
bram-se em ações de proteção social nas áreas 
de moradia, alimentação, transporte, saúde 
etc. Já as políticas de apoio pedagógico concen-
tram-se em enfrentamento das reprovações e 
reforço escolar.

O caso Argentino

A Argentina considera a educação superior 
como direito superior (Ley No 24.521, 1995) de 
seus cidadãos e, com as discussões em torno 
dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS), o Congresso Nacional aprovou a lei em 
que a responsabilidade do Estado pela educa-
ção superior é confirmada (Ley 27.204/2015, 
2015), além de ser considerada um bem pú-
blico e direito humano, reservando ao poder 
público a obrigação de garantir igualdade de 
condições para o acesso, permanência, gra-
duação e egresso (CONEAU, 2023). 

Nesse país, as universidades administradas 
pelo poder público são 67 (Gobierno de Ar-
gentina, 2024) em que o ensino é gratuito 
(Ley No 24.521, 1995), enquanto as de admi-
nistração privadas com a criação autorizada 

pelo Congresso Nacional são 64 (Gobierno de 
Argentina, 2024). Elas são submetidas a ava-
liação institucional da Comisión Nacional de 
Evaluación y Acreditación Universitaria (CO-
NEAU), que montou um relatório sobre perma-
nência estudantil, visando mostrar o que se 
entende atualmente sobre a temática da eva-
são no país, o alcance dela, identificar políticas 
públicas nacionais que fortaleçam a perma-
nência dos universitários e analisar as políticas 
feitas pelas universidades quanto a esse tema. 
Dessa forma, entende-se que “La deserción o 
el abandono universitario pueden ser definidos 
de manera operativa como la cantidad de estu-
diantes que no se rematriculan en una carrera 
del sistema de educación superior entre uno y 
otro período académico” (Sanseau et al., 2023, 
p. 8). Como se pode observar, essa também é 
uma definição restrita à dimensão administra-
tiva do registro da perda de vínculo. Entretanto, 
o país reconhece que a definição de deserção 
é difícil dada suas dimensões ricas envolven-
do, entre outras coisas, a simples mudança de 
curso. Tentando distinguir mais precisamente o 
fenômeno da evasão, o CONEAU sugeriu a cria-
ção da Tasa de cambio entre ofertas académi-
cas em 2018. 

Muito embora o governo argentino faça uso de 
uma taxa de transferência entre cursos ou ins-
tituições, não foi encontrado um mensurador 
para o abandono no nível superior. Noutros ní-
veis de ensino se registrou a presença de uma 
tasa de abandono interanual e intra-anual. A 
mesma ausencia de retorno na pesquisa foi 
registrada pelo Centro Interuniversitario de 
Desarrollo (uma rede de colaboração de 38 
instituições de ensino superior iberoamerica-
nas) - CINDA, uma vez que informou que “Con 
relación a la contracara de la graduación, es 
decir el abandono de los estudios universita-
rios, no existe tampoco una medición oficial de 
éste, aunque es posible encontrar estudios que 
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tratan de determinar su magnitud y estudiar los 
factores que inciden sobre el abandono en el 
plano micro de las carreras y las organizacio-
nes” (García, 2016).

Em termos nacionais, o governo argentino 
possui uma política de permanência e enfren-
tamento do abandono no nivel secundário e 
superior chamada Programa para la Mejora de 
la Inclusión Educativa en el Nivel Secundario y 
Superior (PROGRESSAR - Programa para la Me-
jora de la Inclusión Educativa en el Nivel Secun-
dario y Superior, 2019). Este é um programa 
de bolsas para estudantes em vulnerabilidade 
cujo objetivo primeiro é o enfrentamento do 
abandono. Destaca-se ainda que o Ministério 
de Educação conta com uma subsecretaria de 
acompanhamento das trajetórias estudantis, 
que atua com o programa “Sigamos estudian-
do” desde 2021. Tal programa objetiva melho-
rar o processo de transição dos estudantes do 
ensino médio e seu ingresso na universidade, 
além de possuir eixos temáticos relacionados a 
geração de espaços facilitadores para a revin-
culação do estudante na universidade (Gobier-
no de Argentina, 2021).

Em relação às universidades, não foram en-
contradas as definições ou os mensuradores 
descritos nos documentos disponibilizados 
em seus documentos disponíveis na rede 
mundial de computadores, tais como anuários 
ou relatórios de gestão. Em consultas realiza-
das aos setores estatísticos, de assistência 
estudantil e de controle acadêmico das uni-
versidades argentinas, lhes foi questionado o 
que consideram evasão, como mensuram e 
quais as suas reparações. Dentre as 67 ins-
tituições de ensino superior, não foi possível 
contactar duas universidades em vista de 
que sua página eletrônica está indisponível. 
Obteve-se retorno de 14 universidades, em 
que 3 responderam todos os questionamen-
tos realizados, 9 nos encaminharam para o 

setor responsável (ainda sem resposta) e 2 
enviaram apenas parte dos dados requeridos 
até a data de conclusão deste artigo.

Entre as acessíveis está a Universidad Nacio-
nal de Córdoba, que em seu anuário estatístico, 
indica que calcula da “deserción” subtraindo 
100 do percentual de egressos (Universidad 
Nacional de Córdoba, 2016), todavia não foi 
encontrada a forma como define. Com mais fa-
cilidade, é possível encontrar alguns exemplos 
de políticas de enfrentamento. Esse é o caso 
da Universidade de Buenos Aires (UBA) que 
implementa o Programa de Becas de Ayuda 
Económica, também da Universidad Nacional 
de La Plata com seu Programa de Apoyo y Con-
tención, da Universidad Nacional Mar del Plata 
com seu Programa de Permanencia e da Uni-
versidade Nacional de Cuyo, que possui o pro-
grama de Trajetórias Acadêmicas Estudantis 
(TRACES) que articula a reitoria e as unidades 
acadêmicas para auxiliar os estudantes do seu 
ingresso ao egresso na universidade (UNCUYO, 
2012). Todos eles circunscritos à dimensão da 
proteção social para estudantes universitários 
vulneráveis ou assistência estudantil.

Dessa maneira, é possível notar que a educa-
ção superior é reconhecida como um direito na 
Argentina, sendo muito receptiva com a entra-
da de novos estudantes. Entretanto, sua defini-
ção de evasão demonstra estar restrita a uma 
dimensão administrativa, contabilizando o es-
tudante apenas como um número, apesar de 
contar com mecanismos governamentais mais 
receptivos e que vão de encontro com os estu-
dos atuais sobre a temática, como a Subsecre-
taria de Trajetórias Acadêmicas.

O caso boliviano

Hoje, o sistema de educação superior da Bo-
lívia conta com 11 Universidades Públicas 
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Autônomas, 03 Universidades de Regime 
Especial (de caráter militar ou policial), 03 
Universidades Indígenas e 45 Universidades 
Privadas (Ministerio de Educación, 2016). 
Segundo dados de 2017, havia 475.137 ma-
trículas em universidades públicas e 42.069 
em universidades particulares (UNESCO, 
2022). Para tratar o fluxo educacional no nível 
superior, o Ministério da Educação da Bolívia 
entende que “estudiante retirado por aban-
dono” é aquele que “se retiró de la unidad en 
la que inicialmente estaba inscrito y a la cual 
asistía, pero no se inscribió en otra unidad” 
(Ministério de Educación de Bolívia, 2021). 
Nota-se, em primeira mão, que a definição 
de abandono não engloba as transferências 
entre instituições. Essa é uma diferença im-
portante em relação às definições de outros 
países, incluindo o caso brasileiro, pois reco-
nhece as migrações entre cursos e entre insti-
tuições como parte do processo de formação, 
emprestando uma perspectiva sistêmica 
para a ideia de vínculo com a educação su-
perior. No entanto, guarda proximidade com a 
perspectiva do governo argentino. Muito em-
bora a definição tenha sido encontrada, não 
foi possível detectar mensuradores oficiais e 
nacionais. Ainda que órgãos internacionais e 
pesquisas acadêmicas usem fórmulas para 
analisar o caso boliviano, o próprio governo 
não deixa transparecer com facilidade como 
ele próprio mensura.

Entre as instituições de ensino, os dados são 
ainda mais difíceis de serem encontrados. 
Além das consultas às páginas, entre maio e 
setembro de 2024 foram enviadas mensagens 
para 45 instituições de ensino, 6 nos responde-
ram que não poderiam informar o que pedimos, 
uma nos encaminhou para o setor responsável 
(ainda sem resposta) e somente com uma con-
seguimos diálogo maior, no entanto, sem aces-
so às informações necessárias. 

Quando se busca a definição entre as insti-
tuições, a tarefa também se torna difícil. Nas 
páginas oficiais, incluindo documentos anuá-
rios ou balanços de gestão, não se encon-
trou a definição explícita. Por conseguinte, a 
busca pela forma de mensuração também se 
mostrou pouco frutífera. Exceção feita à Uni-
versidad Mayor de San Simón, pois ela possui 
em seu portal estatístico mensuradores de 
permanência, lá denominado de Porcentaje 
de Retención Estudiantil, calculando o grupo 
de discentes que se matricula no período se-
guinte. Percebe-se que esse mensurador faz o 
mesmo movimento que as taxas de evasão em 
outras universidades, no entanto observando 
a manutenção do vínculo e não a perda (Uni-
versidad Mayor de San Simón, 2023). É possí-
vel, em um movimento de engenharia reversa, 
presumir a definição a partir do mensurador, 
intuindo que todo o fluxo anual que não con-
firma o vínculo por matrícula, é definido como 
abandono. Este caso se aproxima daqueles 
que são predominantes entre as instituições 
federais de educação superior no Brasil.

No que tange ao enfrentamento do abandono, 
não foi encontrada uma política nacional oriun-
da do Ministério da Educação. Ao que tudo in-
dica, tais políticas são descentralizadas para 
as instituições de educação superior. A título 
de exemplo é possível indicar a existência da 
Beca comedor da Universidad Mayor San An-
drés (Universidad Mayor de San Andrés, 2024), 
instrumento de transferência de renda em pe-
cúnia para contribuir com a alimentação de 
discentes vulneráveis. Há também o caso da 
Universidad Mayor de San Simón cujo progra-
ma de becas cobre estudantes vulneráveis, de 
origem rural, em regime de internato ou em es-
tágios, com programas de transferência de ren-
da, moradia e alimentação (Universidad Mayor 
de San Simón, 2024). Na mesma linha, tem-se 
a Universidad Mayor, Real y Pontificia de San 
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Francisco Xavier de Chuquisaca e seu progra-
ma de “becas socioeconómicas” envolvendo os 
“mínimos sociais”, mas também de assistência 
ampla como de cultura, esporte e lazer (Univer-
sidad Mayor Real y Pontificia de San Francisco 
Xavier de Chuquisaca, 2023).

Logo, ao que tudo indica, o governo boliviano 
possui uma definição de evasão no ensino 

superior distinta daquela apresentada pelo 
governo brasileiro, mas próxima àquela ob-
servada no governo argentino. Da mesma for-
ma, se percebe a ausência de definições e de 
formas de mensuração utilizadas pelas insti-
tuições de ensino. 

Quadro 1: Comparação entre definições, mensuradores e políticas de enfrentamento do aban-
dono na educação superior – Brasil, Argentina e Bolívia - 2024

Países Brasil Argentina Bolívia

Como governos definem
Registro administrativo de 
perda de vínculo excluindo 
falecimento

Registro administrativo de 
perda de vínculo excluindo 
transferências

Registro administrativo de 
perda de vínculo excluindo 
transferências

Como instituições 
definem

Diversidade nas formas de 
definir, mas com predomí-
nio do registro administra-
tivo de perda de vínculo

Diversidade nas formas de 
definir, mas com predomí-
nio do registro administrati-
vo de perda de vínculo

Diversidade nas formas de 
definir, mas com predomí-
nio do registro administrati-
vo de perda de vínculo

Como governos 
mesuram

Cálculo da perda de víncu-
lo por coorte de ingresso 
excluindo falecimento

Não foi encontrado o men-
surador oficial

Não foi encontrado mensu-
rador oficial

Como instituições 
mensuram

Diversidade de formas, 
com predomínio do cálculo 
por ausência de matrícula 
anual

Única encontrada: Percen-
tual de quem não se gra-
duou (UNC)

Única encontrada: ausên-
cia de matrícula anual 
(UMSS)

Como governos 
enfrentam

Política de proteção social 
ou assistência estudantil 
para estudantes vulnerá-
veis

Política de proteção social 
ou assistência estudantil 
para estudantes vulnerá-
veis

Não foi encontrada uma 
política nacional de perma-
nência vinculada ao gover-
no

Como instituições 
enfrentam

Política de proteção social 
para estudantes vulnerá-
veis e apoio pedagógico

Política de proteção social 
para estudantes vulnerá-
veis e apoio pedagógico

Política de proteção social 
para estudantes vulnerá-
veis

Fonte: elaboração própria
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Conclusiones

Essa pesquisa trouxe como problema a pergun-
ta Diante do exposto, esta pesquisa desejava 
saber: como os órgãos que regem as institui-
ções públicas de educação superior, e as pró-
prias instituições, na América Latina (Bolívia, 
Argentina e Brasil) definem, mensuram e en-
frentam o abandono? A questão se justificou 
em virtude de o campo científico ter apontado 
como desafio a ser vencido, tanto teórica, como 
administrativamente, o fato de termos dissen-
sos nas formas de definir e mensurar o abando-
no. Nas linhas acima foi possível observar que 
os governos nacionais se valem de definições 
de natureza administrativa, preocupadas sim-
plesmente com o registro do vínculo. Destaque 
deve ser dado para o fato de que Argentina e 
Bolívia sofisticam mais sua definição quando 
deixam de fora das transferências, algo que não 
é feito pelo Brasil. Acerca das instituições, viu-
-se que muitas não trazem claramente em seus 
documentos e quando o fazem se mantém a 
diversidade na forma de definir, ainda que pre-
sas à lógica administrativa. Acerca da mensu-
ração, também houve enorme dificuldade para 
se encontrar como os governos e instituições 
calculam o abandono. A pesquisa apontou que 
só foram encontrados registros oficiais para 
o caso brasileiro e entre as instituições, rara-
mente foi possível obter um retorno positivo das 
páginas oficiais ou de emails. Sobre o enfrenta-
mento, pode-se observar maior convergência, 
com governos brasileiro e argentino apostando 
em políticas de proteção social (ausentes para 
o caso boliviano) e as instituições apostando 
em políticas de proteção social e apoio pedagó-
gico nos três países. 

Tais resultados indicam que: a) governos e ins-
tituições ainda possuem definições e mensura-
dores de abandono que pouco dialogam com 
a complexidade do fenômeno, confirmando o 

que a bibliografia especializada havia aponta-
do; b) que as políticas de enfrentamento se en-
contram focalizadas nos públicos vulneráveis, 
indicando tacitamente que o maior problema 
nacional se encontra nas dificuldades educa-
cionais e c) que as definições e os mensurado-
res não estão facilmente disponíveis.

Assim sendo, a pesquisa reconhece que a au-
sência de dados deve ser tomada como um 
dado. Uma vez que o abandono é um problema 
público e científico internacional, a ausência de 
transparência de governos e instituições é um 
sinal claro de que tais órgãos ainda têm muita 
dificuldade de abordá-lo, mensurá-lo e enfren-
tá-lo. Pesquisas futuras poderão revelar se tal 
dificuldade está ou não associada à forma puni-
tiva como os indicadores de abandono têm sido 
utilizados, não raro para avaliar, responsabilizar 
e financiar a educação superior. Por ora, essa 
pesquisa pretende ainda obter sucesso em seu 
problema central, pois acionou as embaixadas 
para que contatos mais frutíferos possam ser 
realizados. Resta concluir que ainda não se 
pode responder para alguns países e institui-
ções a pergunta de como definem, medem e 
enfrentam o abandono.
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